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RESUMO 
O presente artigo tem por razão propor recomendações ao Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal do 

Amazonas (SISTEBIB/UFAM), a partir da abordagem racionalista proposta por Secchi, acerca dos parâmetros 

de acessibilidade para o acesso, a permanência e o atendimento da pessoa com deficiência considerando os 

produtos e serviços de informação disponíveis nas Bibliotecas da UFAM, bem como realizar discussões acerca 

das práticas e posturas inclusivas, pautadas, sobretudo, na quebra das barreiras que marginalizam a pessoa 

com deficiência. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica nas bases de dados de artigos científicos indexados 

que versam sobre as temáticas das bibliotecas universitárias e do acesso da pessoa com deficiência a estes 

ambientes de informação. Desta forma, a construção deste trabalho reuniu a literatura recuperada acerca da 

importância da importância da construção de espaços acessíveis e inclusivos para a manutenção da dignidade 

humana e da cidadania no que tange a pessoa com deficiência e seus direito à inclusão, à acessibilidade e o 

acesso à informação e à educação. 
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I. INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por objetivo propor recomendações de inclusão e acessibilidade para as 

bibliotecas que compõe o Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal do Amazonas (SISTEBIB/UFAM) 

sob o prisma da sua função social frente à pessoa com deficiência, para tal, foi adotada como metodologia de 

pesquisa a abordagem racionalista proposta por Secchi (2016), tendo como sujeitos: o SISTEBIB/UFAM e seus 

servidores. 

Com base no diagnóstico do problema público realizado, a saber: a inacessibilidade do 

SISTEBIB/UFAM ao usuário com deficiência física, cegueira e surdez, foi elaborado um “Relatório de Análise 

de Políticas Públicas” que traz consigo recomendações de soluções, a partir da abordagem racionalista, para 

auxiliar a tomada de decisão por parte da Gestão do SISTEBIB/UFAM quanto à inacessibilidade das 

bibliotecas. 

Para Secchi (2016, p. 69) a abordagem “[...] racionalista deve, então, passar por três etapas para ser 

concluído: gerar alternativas, estabelecer critérios e projetar os resultados”. O relatório a seguir foi estruturado a 

partir do modelo de “Relatório de Análise e Avaliação de Políticas Públicas” constante na literatura adotada 

como base. 

Segundo Secchi (2016), a sociedade e seus governantes são capazes de tomar “boas” e “más” decisões. 

A “boa” decisão é aquela baseada em informações e análises confiáveis, e deve ser capaz de trazer os efeitos 

esperados para o melhoramento do bem-estar social. Ainda segundo o autor (2016, p. 1), a análise de políticas 

públicas é: 

[...] a atividade e o campo de conhecimento teórico e metodológico voltados para a geração e a 

sistematização de conhecimentos aplicados ao enfrentamento de problemas públicos. A análise de políticas 

públicas visa melhorar o processo decisório público com o uso de métodos e técnicas de análise de problemas 
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[...] e análise de soluções [...] para auxiliar nas decisões e na estruturação de políticas, leis, programas, 

campanhas, projetos ou ações públicas. 

Para Secchi (2016), uma análise prescritiva deve recomendar uma política pública, e aumentar as 

chances de uma boa formulação, decisão e de uma futura implementação de ações para a solução do problema 

público. “O problema público está para a doença, assim como a política pública está para o tratamento. [...] A 

finalidade de uma política pública é o enfrentamento, diminuição e até mesmo a resolução do problema público” 

(Secchi, 2016, p. 5). 

No contexto deste artigo, do ponto de vista da finalidade e do método, esta pesquisa pode ser 

caracterizada como um estudo prescritivo prospectivo. Para Secchi (2016, p. 8, grifo do autor), os estudos 

prescritivos “estão preocupados em ‘melhorar’ as políticas públicas, ou seja, apontar como elas deveriam ser. 

Prescrição significa recomendação, orientação, intervenção”. Ainda para o autor, o caráter prospectivo busca 

responder “quais políticas públicas podem ser implementadas no futuro”. 

A pessoa com deficiência pode superá-la se tiver à sua disposição ambientes planejados. A mobilidade 

com autonomia é um direito universal, juntamente com o conceito de cidadania e de acessibilidade, e deve ser 

aplicada a todo indivíduo, inclusive os que têm necessidades especiais (Lunaro; Ferreira, 2005). 

Segundo Maciel (2000), devemos sempre lembrar que o princípio fundamental da sociedade inclusiva é 

o de que todas as pessoas com deficiência devem ter suas necessidades especiais atendidas. 

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM) é uma instituição de ensino superior pública federal 

brasileira, sendo a maior universidade do estado do Amazonas e uma das principais da Região Norte do Brasil. 

A UFAM oferece 114 cursos de graduação e 50 cursos de pós-graduação stricto sensu, divididos em todas as 

áreas do conhecimento. 

O Sistema de Bibliotecas (SISTEBIB) é um órgão suplementar da UFAM e constitui-se de um 

conjunto de 07 bibliotecas setoriais e 01 biblioteca central, cuja finalidade é integrar estas bibliotecas à política 

educacional e administrativa da UFAM, servindo de apoio aos seus programas de ensino, pesquisa e extensão. O 

SISTEBIB/UFAM conta com 58 servidores que o auxiliam no desempenhar de suas atividades. 

 

II. BIBLIOTECAS ACESSÍVEIS PARA QUÊ(M)? 
Na estrutura organizacional das universidades existem órgãos que auxiliam no alcance de seus 

objetivos, dentre os quais, a biblioteca, neste contexto, a biblioteca universitária, desempenha um papel 

indispensável, pois atua no tratamento, armazenamento, uso e geração do conhecimento científico e tecnológico. 

A biblioteca [universitária] deve ser um espaço de conhecimento, lazer e cultura (Bonesso, Tiepolo, 

2013), e para tal, a mesma oferece produtos e serviços de informação a fim de dar suporte ao ensino, à pesquisa 

e à extensão. Desta forma, a biblioteca precisa, assim como o professor dentro da sala de aula, estar preparada 

para atender o usuário com deficiência. 

De acordo com Ramos et al. (2014), grandes desafios são exigidos atualmente para que as bibliotecas 

estejam adaptadas às novas exigências inerentes à globalização, aos avanços tecnológicos e às transformações 

dos paradigmas econômicos, produtivos e educacionais. Cabe acrescentar aos desafios citados acima: a 

adequação dos serviços e produtos de informação para atender as necessidades da pessoa com deficiência. 

Entende-se por “serviço de informação”, o atendimento de uma demanda, ou seja, satisfazer aos 

interesses de informação do usuário, na temática que ele vier a procurar, em uma biblioteca. Por “produto de 

informação” temos algo mais palpável, algo que é construído por meio do uso de informação, como exemplo: os 

catálogos, os informativos, os guias, entre outros (Duarte, 2015). 

Em exemplos práticos, os produtos e serviços de informação podem ser vistos como: empréstimo 

domiciliar de obras; disponibilização de obras para consulta local; disponibilização de ambientes (cabines e 

salas) para estudos individuais e/ou em grupo; levantamentos bibliográficos; confecção de citações e 

referências; entre outros. 

Para Ramos et al. (2014), a principal tarefa da biblioteca é aproximar o livro (entenda-se informação e 

conhecimento) do leitor, que neste contexto é a pessoa com deficiência, despertando o seu interesse pela leitura 

e atuando na geração e uso do conhecimento. 

Com base no explanado acima, a questão que norteia esta pesquisa foi: “como preparar o 

SISTEBIB/UFAM para atender às demandas por serviços e produtos de informação do usuário com 

deficiência?”. 

Em 06 de julho de 2015 é publicada no DOU a Lei n. 13.146, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que ratifica o acordo assinado em Nova Iorque, em 30 de 

março de 2007, durante a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Reis; Mota; Jesus (2017), afirmam que a nova lei surge para assegurar e promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais à pessoa com deficiência, visando à inclusão 

social e a cidadania. 
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No Brasil, foram gradativas as conquistas obtidas por esta minoria, sendo todo o período que antecedeu 

ao marco constitucional um período marcado por muitas lutas sociais empreendidas por esta população 

marginalizada (Miranda, 2004). 

 

III. RECOMENDAÇÕES PARA ACESSIBILIDADE 
Com base no diagnóstico do problema público realizado no capítulo anterior, a saber: a inacessibilidade 

do SISTEBIB/UFAM ao usuário com deficiência física, cegueira e surdez, foi elaborado um relatório de análise 

de políticas públicas que traz consigo recomendações de soluções, a partir da abordagem racionalista, para 

auxiliar a tomada de decisão por parte da Gestão do SISTEBIB/UFAM quanto à inacessibilidade das 

bibliotecas. 

Para Secchi (2016, p. 69) a abordagem “[...] racionalista deve, então, passar por três etapas para ser 

concluído: gerar alternativas, estabelecer critérios e projetar os resultados”. O relatório a seguir foi estruturado a 

partir do modelo de “Relatório de Análise e Avaliação de Políticas Públicas” constante na literatura adotada 

como base. 

Segundo Secchi (2016), a sociedade e seus governantes são capazes de tomar “boas” e “más” decisões. 

A “boa” decisão é aquela baseada em informações e análises confiáveis, e deve ser capaz de trazer os efeitos 

esperados para o melhoramento do bem-estar social. Ainda segundo o autor (2016, p. 1), a análise de políticas 

públicas é: 

[...] a atividade e o campo de conhecimento teórico e metodológico voltados para a geração e a 

sistematização de conhecimentos aplicados ao enfrentamento de problemas públicos. A análise de políticas 

públicas visa melhorar o processo decisório público com o uso de métodos e técnicas de análise de problemas 

[...] e análise de soluções [...] para auxiliar nas decisões e na estruturação de políticas, leis, programas, 

campanhas, projetos ou ações públicas. 

Para Secchi (2016), uma análise prescritiva deve recomendar uma política pública, e aumentar as 

chances de uma boa formulação, decisão e de uma futura implementação de ações para a solução do problema 

público. “O problema público está para a doença, assim como a política pública está para o tratamento. [...] A 

finalidade de uma política pública é o enfrentamento, diminuição e até mesmo a resolução do problema público” 

(Secchi, 2016, p. 5). 

No contexto deste capítulo, do ponto de vista da finalidade e do método, esta pesquisa pode ser 

caracterizada como um estudo prescritivo prospectivo. Para Secchi (2016, p. 8, grifo do autor), os estudos 

prescritivos “estão preocupados em ‘melhorar’ as políticas públicas, ou seja, apontar como elas deveriam ser. 

Prescrição significa recomendação, orientação, intervenção”. Ainda para o autor, o caráter prospectivo busca 

responder “quais políticas públicas podem ser implementadas no futuro”. 

 

a) Resumo executivo do Relatório 

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM) é uma instituição de ensino superior pública federal 

brasileira. É a maior universidade do estado do Amazonas e uma das principais da Região Norte do país. A 

UFAM oferece 114 cursos de graduação e 50 cursos de pós-graduação stricto sensu, divididos em todas as áreas 

do conhecimento. 

O Sistema de Bibliotecas (SISTEBIB) é um órgão suplementar da UFAM e constitui-se de um 

conjunto de 07 bibliotecas setoriais e 01 biblioteca central, cuja finalidade é integrar estas bibliotecas à política 

educacional e administrativa da UFAM, servindo de apoio aos seus programas de ensino, pesquisa e extensão. O 

SISTEBIB/UFAM conta com 58 servidores que o auxiliam no desempenhar de suas atividades. 

Segundo dados da instituição (UFAM, 2017), o SISTEBIB possui, em números de usuários o 

quantitativo de 112.754 alunos de graduação, 9.306 alunos de pós-graduação, 2.433 professores e 2.400 

técnicos-administrativos. Dentre os alunos de graduação, a Universidade identificou entre os anos de 2013 e 

2017, o total de 22 alunos com deficiência física, 11 surdos e 71 cegos (UFAM, 2017), sendo que não foram 

realizados estes levantamentos para as categorias de alunos de pós-graduação, professores e demais servidores. 

Este relatório de análise propõe alternativas para adequar os produtos e serviços de informação 

ofertados para a pessoa com deficiência física, surdez e cegueira. Serão apresentadas, neste relatório, 

alternativas para cada um dessas deficiências buscando-se a solução para o problema público identificado 

anteriormente. 

 

As alternativas para o alcance da pessoa com deficiência física são: 

1. Manutenção do status quo (manter inacessível os produtos e serviços de informação aos usuários 

com deficiência física do SISTEBIB/UFAM); 

2. Adequar as bibliotecas que compõe o SISTEBIB/UFAM a partir do que recomenda a Norma Técnica 

da ABNT 9050/2015. 
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As alternativas para o alcance da pessoa surda são: 

1. Manutenção do status quo (manter inacessível os produtos e serviços de informação aos usuários 

surdos do SISTEBIB/UFAM); 

2. Abertura de concurso público para a contratação de, no mínimo, 08 (oito) intérpretes de Libras, 01 

(uma) vaga para cada biblioteca que compõe o Sistema; 

3. Contratação de, no mínimo, 08 (oitos) estagiários do curso de Letras-Libras da própria Universidade, 

01 (uma) vaga para cada biblioteca que compõe o Sistema; 

4. Institucionalizar a oferta do curso de Libras Instrumental para, no mínimo, 02 servidores de cada 

biblioteca que compõe o Sistema. 

 

As alternativas para o alcance da pessoa cega são: 

1. Manutenção do status quo (manter inacessível os produtos e serviços de informação aos usuários 

cegos do SISTEBIB/UFAM); 

2. Comprar em impressão Braille, no mínimo, 02 exemplares de cada obra disponível no acervo das 

bibliotecas; 

3. Comprar em audiolivro, no mínimo, 02 exemplares de cada obra disponível no acervo das 

bibliotecas; 

4. Comprar, no mínimo, 05 (cinco) unidades de tecnologias assistivas leitoras para cada biblioteca que 

compõe o Sistema. 

 

Recomenda-se a partir deste relatório, a adequação e acessibilidade das bibliotecas que compõem o 

SISTEBIB/UFAM para a pessoa com deficiência enquanto usuária, visando a inclusão e o acolhimento da 

pessoa com deficiência física, surda e cega; a promoção de dignidade humana e a promoção da sensação de 

bem-estar social. 

 

Em face dos critérios de custo-efetividade e simplicidade de implementação, esse relatório recomenda para o 

alcance dos usuários com deficiência: 

1. Usuário surdo: a institucionalização da oferta do curso de Libras Instrumental para, no mínimo, 02 

servidores de cada biblioteca que compõe o Sistema; 

2. Usuário cego: a compra de, no mínimo, 05 (cinco) unidades de tecnologias assistivas leitoras para 

cada biblioteca que compõe o Sistema; 

3. Usuário com deficiência física: adequar as bibliotecas às recomendações mínimas estipuladas pela 

Norma Técnica da ABNT 9050/2015. 

 

As alternativas indicadas para a solução do problema público consideraram o maior benefício social 

agregado frente aos gastos de recursos públicos a curto, médio e longo prazo e o tempo médio gasto para sua 

efetiva implementação. 

 

b) Diagnóstico do contexto 

b.1)O problema em escala nacional 

A pessoa com deficiência é abrangida duplamente pela CRFB: a primeira se dá no momento em que 

são estipulados os direitos básicos a todo cidadão brasileiro, com deficiência ou não, e a segunda, quando a 

CRFB traz garantias adicionais à pessoa com deficiência. Em seu art. 5º, a CRFB nos apresenta ao princípio da 

isonomia, onde todos são iguais perante a lei, sem qualquer distinção (Brasil, 1988). 

Mas apesar de todo cuidado jurídico, o Estado falha em promover igualdade social e de oportunidades, 

e por isso, a pessoa com deficiência ainda vive em um país, no seu geral, totalmente desigual em relação aos 

direitos fundamentais. As barreiras que impedem o acesso da pessoa com deficiência aos instrumentos da 

sociedade trazem consigo a quebra da dignidade e da garantia de direitos. 

Existe no Brasil uma legislação específica que ampara a pessoa com deficiência, a Lei n. 13.146, de 06 

de julho de 2015, também conhecida como o Estatuto da Pessoa com Deficiência. A lei surgiu a partir da 

necessidade de se criar marcadores jurídicos para que a pessoa com deficiência alcançasse seus direitos 

fundamentais. 

A partir de dados do IBGE (2012), esta pesquisa traz duas informações adicionais acerca da pessoa 

com deficiência no Brasil: sua disposição territorial de acordo com a divisão por regiões, e a prevalência de 

casos nos sexos feminino e masculino. 
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Figura 1 – Porcentagem de pessoas com deficiência em relação ao total de habitantes 

 
Fonte: IBGE, 2012 

 

Agrupados por sexo: 

 

Tabela 1 – Quantificação da população brasileira com deficiência: homens x mulheres 

População brasileira com deficiência 

45.606.048 habitantes 

prevalência em homens prevalência em mulheres 

19.805.367 25.800.681 

Fonte: IBGE, 2012 

 

Apesar de todas as garantias estabelecidas por lei, poucas são as unidades educacionais que se 

encontram habilitadas a receber o aluno com deficiência, quer seja pela falta de estrutura física, quer seja pela 

falta de capacitação do capital humano. Por exemplo, uma escola é obrigada a realizar a matrícula de um aluno 

com deficiência por força de lei, mas ele é posto em uma sala de aula padrão, muitas vezes, sob a supervisão de 

um único professor, em uma sala de aula com, em média, 30 alunos sem deficiência. 

Neste sentido, vemos a importância da criação de políticas públicas que além de obrigar, provê meios 

para a eficácia da lei. Podemos pensar em planos de capacitação na Língua Brasileira de Sinais (Libras), de 

humanização, de Atendimento Educacional Especializado (AEE), entre outras propostas que permitam 

sensibilizar a sociedade e realmente levar à inclusão de pessoa com deficiência. 

Neste sentido, as políticas públicas são ações afirmativas que visam promover o acesso dos cidadãos 

com deficiência aos instrumentos da sociedade, diminuindo as barreiras que o impedem de fazê-lo por conta 

própria. Todavia, apesar de possuir uma forte legislação que ampare a pessoa com deficiência, o Brasil ainda 

necessita dar grandes passos para que haja um estado de bem-estar social em relação a esta temática, 

infelizmente, apenas a criação de leis não garante que o acesso de todos ao todo. 

Cabe ao Estado regulamentar, conscientizar a sociedade e fazer cumprir a legislação. Há a necessidade 

de mais investimentos públicos para a promoção da eficácia da lei. No contexto das bibliotecas, deve-se investir 

na capacitação de todos os agentes envolvidos no processo, bem como investir em tecnologias [assistivas] que 

sejam acessíveis à pessoa com deficiência. 

Apesar, por exemplo, da Libras existir como uma língua oficial, poucas são as escolas de não-surdos 

que a trazem em seu currículo. A universalização da Libras seria uma maneira eficaz de diminuir barreiras para 

a pessoa surda, mas infelizmente, o Estado parece não se importar com a efetiva operacionalização disso. 

A ideia central é promover autonomia à pessoa com deficiência. Como último dado, o IBGE (2012) 

realizou um levantamento estatístico do nível de instrução da pessoa com deficiência no Brasil, por região, com 

mais de 15 anos. 

 

Tabela 2 – Nível de instrução da pessoa com deficiência brasileira por regiões 

Região 

Nível de instrução em % 

Sem instrução e 
fundamental 

incompleto 

Fundamental 
completo e médio 

incompleto 

Médio completo 
e superior 

incompleto 

Superior 

completo 
Não determinado 

Norte 61,9 14,0 18,4 5,4 0,4 

Nordeste 67,7 12,3 15,7 4,0 0,3 

Sudeste 56,2 15,5 19,4 8,5 0,5 

Sul 62,6 14,4 16,0 6,8 0,2 

Centro-Oeste 58,4 14,3 18,7 8,2 0,4 

Fonte: IBGE, 2012 

 

Sul 

23,03% 

22,51% 

26,63% 

Norte 

Sudeste 

Centro-Oeste 

23,40% 

22,50% 

Nordeste 
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Os dados acima reforçam que a educação brasileira carece de mudanças para promover a efetiva 

inclusão e acessibilidade. É visível que, em todas as regiões, mais da metade da população com deficiência 

possui o mais baixo nível de instrução formal, e conforme se aumenta o nível de instrução, percebe-se o 

aumento da dificuldade de acesso do deficiente a ele. 

A educação, conhecimento e cultura são fatores primordiais para a obtenção de qualidade de vida, pois 

impactam diretamente na obtenção de empregos e salários dignos. 

 

c) Definição do problema 

Adequação das bibliotecas que compõe o SISTEBIB/UFAM para os usuários com deficiência física, 

surdez e cegueira. 

 

d) Definição do objetivo da política pública 

Promover o pleno acesso das pessoas com deficiência física, surdez e cegueira às bibliotecas do 

SISTEBIB/UFAM, a fim de que possam usufruir de tudo que a Universidade proporciona em apoio à pesquisa, 

ensino e extensão. 

 

e) Árvore do problema 

Quadro 3 – Árvore do problema 
CAUSAS PROBLEMA CONSEQUÊNCIAS 

Não utilização/conhecimento da Libras 

no âmbito do SISTEBIB/UFAM; 
 

Descaso por parte dos dirigentes da 

UFAM e do SISTEBIB/UFAM; 
 

Falta de livros em formato acessível 

(Braille e/ou Audiolivros) e/ou 
disponibilização de tecnologias 

assistivas leitoras; 

 
Espaço físico inseguro e não adequado 

às necessidades específicas da pessoa 

com deficiência física. 

Bibliotecas universitárias 

inacessíveis para a pessoa com 

deficiência física, surdez e 
cegueira. 

Sentimento de não-pertencimento por 

parte da pessoa com deficiência; 
 

Exclusão social da pessoa com 

deficiência; 
 

Não acesso às bibliotecas que compõe 

o SISTEBIB/UFAM; 
 

Criação de barreiras que impedem a 

progressão das pessoas com deficiência 
física, surdez e cegueira enquanto 

membro da sociedade. 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

f)Aspecto jurídico-legal 

Há uma ampla legislação que ampara a pessoa com deficiência e busca a promoção da cidadania e 

igualdade de oportunidades entre os membros do Estado conforme foi visto no Quadro 2. 

 

g) Análise política 

Os maiores entraves encontram-se no fator do quadro de profissionais ser insuficiente para o 

atendimento desta demanda, e no momento de crise na economia nacional uma vez que as mudanças necessárias 

onerariam os cofres públicos. Além disso, verifica-se a não valorização das bibliotecas enquanto aporte para o 

ensino, pesquisa e extensão de acesso amplo e irrestrito. 

 

h) Análise das soluções 

h.1)Os critérios indicadores para orientação da decisão 

Serão expostas aqui as alternativas para a implementação de uma política pública, voltada à promoção 

de acessibilidade e acolhimento da pessoa com deficiência física, surdez e cegueira pelo SISTEBIB/UFAM, 

ocasionando a diminuição de barreiras que impedem o pleno acesso aos instrumentos que a Universidade 

disponibiliza. 

 

h.1.1) Custo-efetividade 

Segundo Secchi (2016), a relação custo-efetividade refere-se à relação entre os custos de 

implementação do programa e os resultados esperados. Considerados os custos das soluções aqui indicadas, 

devem ser escolhidas as mais viáveis consideradas as relações custo-efetividade. 

 

h.2) Alternativas de soluções 

h.2.1) Solução 1: usuário com deficiência física: Norma Técnica da ABNT 9050/2015 

A solução proposta diz respeito à adequação dos aspectos físico-espaciais das bibliotecas que compõe o 

SISTEBIB/UFAM conforme recomenda a Norma Técnica da ABNT 9050/2015. Segundo a ABNT (2015), para 

que sejam considerados acessíveis, todos os espaços, devem atender o que dispõe esta Norma. 
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Para que a pessoa com deficiência física tenha um ambiente seguro e preparado para sua locomoção, a 

ABNT (2015) estipula que a distancia mínima entre as estantes seja de 0,90 metros, e que a cada 15 metros de 

estantes haja espaços para manobra. Ainda sobre a área de manobra [para cadeiras de rodas], a NR considera um 

círculo com diâmetro de 1,50 metros a dimensão adequada para que seja realizada uma rotação de 360°. 

Acerca da altura máxima recomendada para estantes/prateleiras, a ABNT (2015) considera que a 

dimensão apropriada para alcance lateral pela pessoa em cadeira de rodas esteja entre 1,35 e 1,40 metros. Para 

ambientes que possuem mais de um andar, a Norma oferece 03 (três) soluções: rampas de acesso (p. 58), 

elevador vertical (p. 67) e/ou plataforma de elevação inclinada (p. 69). 

Quanto ao balcão acessível para atendimento (p. 117), a ABNT (2015) estipula que o mobiliário possua 

uma superfície com largura mínima de 0,90 metros e altura entre 0,75 a 0,85 metros a partir do chão, devendo 

ser assegurada uma largura mínima sob a superfície do balcão de 0,80 metros para que seja possível uma 

aproximação frontal. 

 

h.2.2) Solução 1: usuário surdo: concurso público para Intérpretes de Libras 

Esta solução diz respeito à captação de, no mínimo, 08 (oito) vagas junto ao Governo Federal para 

abertura de concurso público para o cargo de Intérprete de Libras. Caso a Universidade consiga as vagas 

necessárias junto ao Governo Federal, o tempo médio necessário para o lançamento do edital, confecção de 

provas, homologação de resultados, possíveis recursos, nomeação e posse, seria de no mínimo 01 (um) ano. 

Considerando o salário inicial dos cargos de nível médio de R$ 2.446,96, esta solução despenderia dos 

cofres públicos o total de R$ 234.908,16 anualmente, levando em conta os 08 (oito) novos servidores, sem 

incluir: férias, 13º salário e demais benefícios. 

 

h.2.3) Solução 2: usuário surdo: contratação de estagiários do curso de Letras-Libras 

Esta solução diz respeito à contratação de, no mínimo, 08 (oito) estagiários do curso de Letras-Libras 

da própria Universidade. O “Bolsa Trabalho” é um programa institucional da Universidade que contrata alunos 

de graduação, por 20h semanais, para estagiarem nos setores da instituição. Cada estagiário do “Bolsa Trabalho” 

recebe o valor de R$ 424,50. Esta solução despenderia dos cofres públicos o total de R$ 40,752 anualmente. 

 

h.2.4) Solução 3: usuário surdo: capacitação dos servidores do SISTEBIB/UFAM 

Esta solução diz respeito à oferta de cursos de capacitação em Libras para os servidores do 

SISTEBIB/UFAM. Estes cursos seriam ofertados pelos professores do curso de Letras-Libras para os 

Bibliotecários-Documentalistas. Esta solução não demandaria recursos monetários, demandaria apenas a 

diminuição da jornada de trabalho de todos os envolvidos, professores e alunos, durante sua realização. 

 

h.2.5) Solução 1: usuário cego: aquisição de obras em formato Braille 

Esta solução diz respeito à compra de, no mínimo, 02 (dois) exemplares de cada obra disponível nas 

bibliotecas com impressão em formato Braille. O quantitativo mínimo de 02 (dois) é devido à necessidade de se 

ter 01 (um) exemplar para empréstimo e 01 (um) exemplar disponível nas bibliotecas como “obra de consulta 

local”, ou seja, aquela obra que não pode ser emprestada (sair da biblioteca). 

A quantidade de títulos no acervo do SISTEBIB/UFAM, hoje, é de 114.669 títulos. Inicialmente não se 

pode mensurar o valor total gasto com essa solução visto que os preços dos livros variam de acordo com o 

mercado. Em relação ao tempo necessário para implementação desta solução, o período médio para abertura de 

licitação, pregão eletrônico, abertura de empenho e entrega do material pelos fornecedores, pode chegar a 02 

(dois) anos. 

 

h.2.6) Solução 2: usuário cego: aquisição de audiolivros 

Esta solução diz respeito à compra de, no mínimo, 02 (dois) exemplares de cada obra disponível nas 

bibliotecas em audiolivro. O quantitativo mínimo de 02 (dois) é devido à necessidade de se ter 01 (um) 

exemplar para empréstimo e 01 (um) exemplar disponível nas bibliotecas como “obra de consulta local”, ou 

seja, aquela obra que não pode ser emprestada (sair da biblioteca). 

A quantidade de títulos no acervo do SISTEBIB/UFAM atualmente é de 114.669 títulos. Inicialmente 

não se pode mensurar o valor total gasto com essa solução visto que os preços dos livros variam de acordo com 

o mercado. Em relação ao tempo necessário para implementação desta solução, o período médio para abertura 

de licitação, pregão eletrônico, abertura de empenho e entrega do material pelos fornecedores, pode chegar a 02 

(dois) anos. 

Caso esta solução seja escolhida, deverão também ser adquiridos, no mínimo, 05 (cinco) aparelhos para 

reprodução das obras em formato áudio para cada biblioteca, totalizando 40 (quarenta) unidades. 
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h.2.7) Solução 3: usuário cego: aquisição de tecnologia leitora 

Esta solução diz respeito à compra de, no mínimo, 05 (cinco) “óculos leitores” para cada biblioteca do 

SISTEBIB/UFAM. Cada unidade do “óculos leitor” custa em média R$ 15.000,00. O “óculos leitor” é uma 

tecnologia assistiva que realiza a “leitura” de livros comuns para pessoas com deficiências visuais em qualquer 

nível e grau. 

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo deste estudo foi propor recomendações de acessibilidade para o SISTEBIB/UFAM, levando 

em conta a efetiva resolução do problema público de inacessibilidade das bibliotecas que compõem o 

SISTEBIB/UFAM para usuários com deficiência física, surdez e cegueira e o tempo necessário para 

implementação da ação. 

Como conclusão, recomenda-se que sejam adotas as seguintes soluções: para usuários com deficiência 

física: adequação das bibliotecas ao que recomenda a NR 9050/2015; para usuários surdos: oferta de curso de 

capacitação em Libras para os servidores do SISTEBIB/UFAM; e para usuários cegos: compra da tecnologia 

assistiva, “óculos leitor”. 

A NR 9050/2015 é uma Norma Técnica que estabelece padrões de acessibilidade para ambientes 

físicos. Este documento institui critérios e parâmetros técnicos para que os equipamentos urbanos sejam 

considerados acessíveis. A NR 9050/2015 visa promover a utilização [dos espaços das bibliotecas] de maneira 

autônoma, independente e segura do ambiente. Para os parâmetros técnicos foram considerados as condições de 

mobilidade e de percepção do ambiente (ABNT, 2015). 

Sobre as soluções voltadas para o usuário surdo e tendo como base o critério custo-efetividade, a 

solução que prevê a contratação de Intérpretes de Libras, por meio de concurso público, é a opção mais onerosa 

para o Governo Federal, o que a torna a mais difícil de ser selecionada, pois seria considerada inviável neste 

momento de “congelamentos de gatos”. 

Em relação à segunda solução, que prevê a contratação de estagiários do curso de Letras-Libras da 

própria Universidade, esta opção só seria eficaz pela parte da manhã e noite, pois o curso de Letras-Libras é 

ofertado em horário vespertino, ou seja, neste momento nenhum estagiário estaria presente na biblioteca, pois 

estaria em sala de aula, ou seja, esta solução seria eficaz para apenas 2/3 do problema. 

Neste contexto, a terceira solução se mostra mais efetiva, pois trata da capacitação dos servidores 

efetivos do SISTEBIB/UFAM. Esta solução não representaria novos gastos para o Governo Federal uma vez 

que o curso seria ministrado pelos Intérpretes de Libras de outros setores da UFAM. O quantitativo de no 

mínimo 02 (dois) servidores capacitados por biblioteca se dá devido às férias e/ou um possível afastamento por 

motivo de saúde. Havendo 02 (dois) servidores capacitados, por cada biblioteca, para o uso da Libras, um 

“cobriria” o outro nos casos mencionados acima. Esta solução pode ainda ser ampliada até que 100% dos 

servidores do SISTEBIB/UFAM estejam capacitados em Libras. 

Em relação às soluções voltadas para o atendimento do usuário cego, as opções de aquisição de livros 

em Braille e audiolivros tornam-se inviáveis pelos seguintes motivos: existem obras no acervo que são edições 

esgotadas, desta forma, não se conseguiria [re]comprar 100% dos livros nesse formato acessível. 

Essas soluções, caso fossem escolhidas, nunca seriam efetivas (extinção da política pública), pois o 

SISTEBIB/UFAM precisa sempre estar atualizando seu acervo, ou seja, sempre seria necessário comprar a 

versão comum (livro impresso convencional) e a versão em formato acessível. Partindo deste princípio, apesar 

da terceira solução se mostrar mais onerosa à primeira vista devido ao preço elevado da tecnologia assistiva, o 

“óculos leitor” serviria tanto para os livros que já fazem parte do acervo do SISTEBIB/UFAM quanto para os 

que forem incorporados futuramente. Em longo prazo, esta solução se tornaria a de menor custo. 

As bibliotecas são um suporte para o processo de ensino-aprendizado das instituições de ensino. Desta 

forma, são de suma importância para a comunidade acadêmica, e devem estar preparadas para atender às 

demandas por informação de todos. Assim sendo, a biblioteca deve estar preparada para atender as 

idiossincrasias que são peculiares às pessoas com deficiência. 

As recomendações aqui sugeridas buscam promover autonomia e dignidade, autonomia para consumir 

informação e dignidade por acessar um ambiente que o acolha de braços abertos sem os empecilhos que possam 

impedi-lo de utilizar os produtos e serviços de informação ofertados pelo SISTEBIB/UFAM. 

Caso as recomendações aqui listadas e destacadas sejam implementadas pelo SISTEBIB/UFAM, 

acredita-se que as barreiras hoje existentes entre as bibliotecas e a pessoa com deficiência sejam minimizadas. 

Desta forma, o usuário com deficiência terá pleno acesso às bibliotecas, adquirindo autonomia para a utilização 

e geração do conhecimento. 

Os resultados do presente estudo têm suas limitações, não se pretendendo “esgotar o tema” nem com os 

dados obtidos, nem com as soluções propostas. Por outro lado, os resultados são entendidos pelo proponente 

como tendo alto potencial de enfrentamento dos problemas ora presentes no SISTEBIB/UFAM no que tange a 

pessoa com deficiência. 
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